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Ao receber este caderno de prova, confira inicialmente se os dados transcritos acima estão corretos e se estão corretamente
registrados no seu Caderno de Textos Definitivos da Prova Discursiva . Confira também seus dados em cada página numeradaP3

deste caderno de prova (desconsidere estas instruções, caso se trate de caderno de prova reserva). Em seguida, verifique se ele
contém três questões e uma proposta para elaboração de uma peça prática, acompanhadas de espaços para rascunho. Caso o
caderno esteja incompleto, tenha qualquer defeito e(ou) apresente divergência quanto aos seus dados, solicite, de imediato, ao(à)
aplicador(a) de prova mais próximo(a) que tome as providências necessárias.

Durante a realização da prova, não se comunique com outros(as) candidatos(as) nem se levante sem autorização de um(a) dos(as)
aplicadores(as) de prova.

Não serão fornecidas folhas suplementares para rascunho nem para a transcrição dos textos definitivos da prova discursiva.

Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à identificação — que será feita no decorrer da prova — e à transcrição dos
textos da prova discursiva para o .Caderno de Textos Definitivos

Ao terminar a prova, chame o(a) aplicador(a) de prova mais próximo(a), devolva-lhe o seu e deixe oCaderno de Textos Definitivos
local de prova.

Durante a realização da prova, não destaque nenhuma folha deste caderno.

A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno ou no Caderno de Textos Definitivos
implicará a anulação da sua prova.
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PROVA DISCURSIVA P
3

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em

seguida, transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
3
, nos

locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também

será desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto

que tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar o texto de sua peça

prática, utilize apenas o nome Procurador do MP junto ao TCDF. Ao texto que contenha outra forma de assinatura

será atribuída nota zero, correspondente à identificação do candidato em local indevido.

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 5,00 pontos, dos quais até 0,25 ponto será atribuído ao

quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das

ideias em texto estruturado). Na peça prática, esses valores corresponderão a 15,00 pontos e 0,75 ponto,

respectivamente.

QUESTÃO 1

Determinado município realizou certame licitatório para a aquisição de vacinas. A empresa Laboratório

Ltda., mesmo sem dispor das vacinas, fraudou um atestado, com o objetivo de atender aos requisitos

previstos no edital. Vencedora do certame, a referida empresa recebeu R$ 3 milhões pela venda das doses

da vacina, porém entregou ao contratante frascos que continham apenas placebo.

Considerando a situação hipotética precedente e as disposições da Lei n.º 12.846/2013, acerca da responsabilização administrativa

e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, redija um texto dissertativo respondendo, de forma

fundamentada, aos questionamentos a seguir.

1 Quais atos lesivos a referida empresa praticou contra a administração pública, nos termos da Lei n.º 12.846/2013?

[valor: 1,00 ponto]

2 Qual autoridade poderá instaurar e julgar o processo administrativo de responsabilização na referida situação?

[valor: 0,75 ponto]

3 Quais são as sanções previstas na Lei n.º 12.846/2013 para as pessoas jurídicas que pratiquem atos lesivos contra a

administração pública? [valor: 1,00 ponto]

4 Quais seriam as condições para a celebração de um eventual acordo de leniência? [valor: 0,75 ponto] Qual seria a autoridade

competente para firmar esse acordo? [valor: 0,25 ponto] Quais seriam as consequências da celebração desse acordo,

especialmente, em relação às sanções e ao valor recebido indevidamente pela empresa? [valor: 1,00 ponto]
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QUESTÃO 1 – RASCUNHO – 1/2
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QUESTÃO 2

Uma procuradora do TCDF, com mais de 15 anos de contribuição previdenciária, desapareceu do seu
domicílio e do convívio familiar e não mantém contato com a sua família há mais de seis meses.
Recentemente, o subsídio mensal dessa procuradora foi suspenso, o que retirou da família a sua única fonte
de sustento, razão por que o esposo dela pleiteou ao TCDF o recebimento de pensão.

Tendo como referência essa situação hipotética, o Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal e,

subsidiariamente, as disposições do Regime Geral de Previdência Social, redija um texto dissertativo abordando, de forma

fundamentada, os seguintes aspectos:

1 tipo de pensão que pode enquadrar-se na situação hipotética; [valor: 0,50 ponto]

2 requisitos reguladores dessa pensão; [valor: 1,50 ponto]

3 cabimento de justificação administrativa; [valor: 1,50 ponto]

4 consequências da concessão da pensão depois de decorrido o lapso temporal previsto na lei. [valor: 1,25 ponto]

QUESTÃO 2 – RASCUNHO – 1/2
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QUESTÃO 3

O governo do Distrito Federal editou lei que limita a utilização dos estacionamentos públicos nas
quadras residenciais do Plano Piloto pelo período de duas horas, em razão da escassez de vagas nesses locais,
e baixou ordem de serviço estabelecendo, aleatoriamente, o pagamento do valor de R$ 10 pela utilização dos
estacionamentos pelo referido prazo ou pela sua fração. Os valores arrecadados serão destinados à execução
de obras públicas nos limites das quadras pelas associações de moradores, que serão responsáveis pela
fiscalização e pela cobrança do pagamento do valor referente ao uso do estacionamento. De acordo com a
referida lei, caberá aos responsáveis pelas associações de moradores acionar, quando necessário, o órgão de
trânsito competente para guinchar veículos recalcitrantes.

Acerca da situação hipotética precedente, redija um texto dissertativo abordando, com base na legislação em vigor, os

seguintes aspectos:

1 a natureza jurídica da citada cobrança pela utilização dos estacionamentos; [valor: 0,75 ponto]

2 a forma de estabelecimento do valor cobrado pela utilização dos estacionamentos e sua quantificação;

[valor: 2,00 pontos]

3 a capacidade ativa das associações de moradores para cobrança e fiscalização do pagamento referente ao uso dos

estacionamentos; [valor: 1,00 ponto]

4 a destinação dos valores cobrados pela utilização dos estacionamentos. [valor: 1,00 ponto]

QUESTÃO 3 – RASCUNHO – 1/2
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PEÇA PRÁTICA

Um processo em tramitação no TCDF discute a legalidade de transferências voluntárias, a título não
oneroso, de recursos públicos do orçamento fiscal a instituições do setor privado de duas naturezas: (i) com
fins lucrativos de natureza industrial; (ii) e sem fins lucrativos.

Considerando essa situação hipotética, redija, na qualidade de procurador do Ministério Público junto ao TCDF, um parecer

jurídico acerca do tema tratado no referido processo. Em seu parecer, discorra sobre a matéria no âmbito da Constituição

Federal de 1988, da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei n.º 4.320/1964, apresentando as classes de transferências

instituídas por essa última lei e as normas atinentes a cada classe, bem como aborde as normas aplicáveis aos dois casos de

transferência em exame — para instituições com fins lucrativos industriais e para instituições sem fins lucrativos.

PEÇA PRÁTICA – RASCUNHO – 1/5
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